
  

 

 

Relatório Mensal de Atendimentos da Lei de Acesso à Informação 
Serviço de Informação ao Cidadão (SICLAI) 

 
Julho de 2022 

 
1. Número de pedidos  
 

 Pedidos de informação recebidos: 56 (anexo) 
 

 

 

 2. Prazo de resposta 
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3. Frequência de assuntos 
 

ASSUNTO PEDIDOS % 
CONCURSO PÚBLICO 26 46,4% 
ATIVIDADE LEGISLATIVA 14 25,0% 
ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 5 8,9% 
LEGISLAÇÃO 2 3,6% 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 2 3,6% 
RECURSO 2 3,6% 
OUTROS 2 3,6% 
GASTOS COM SAÚDE E TELEFONIA 1 1,8% 
SENADOR 1 1,8% 
SERVIDOR 1 1,8% 
Total Geral 56 100,0% 

 
 
4. Local da informação recuperada 
 

           
 
 
5. Negativas de acesso e recursos 
 
 Houve 2 (duas) negativas integrais de acesso à informação no mês de julho. 
 Houve 1 (uma) negativa parcial de acesso à informação no mês de julho. 
 Foram protocolados 2 (dois) pedidos de recurso em julho de 2022.  
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Anexo  

Pedidos de informação de julho de 2022 Situação 
1 “Prezados, tendo em vista a divulgação, no dia 29 de junho de 2022, de parte do 

projeto básico do concurso público pelo site Direção Concursos e considerando 
que: 
(I) houve vazamento do projeto para um curso especializado em concursos, 
(II) que o referido curso divulgou o projeto básico apenas parcialmente, mesmo 
tendo o projeto básico completo em mãos, e 
(III) que tal divulgação é uma evidente quebra da isonomia entre candidatos, já que 
o curso poderá dar aos seus alunos ou conhecidos acesso ao projeto básico como 
um todo, 
Requer-se, com base no princípio da isonomia, da moralidade e da publicidade, 
bem com base na Lei de Transparência, a divulgação pelo Senado Federal do 
projeto básico do concurso que foi entregue as bancas proponentes e que foi 
divulgado parcialmente pelo site Direção Concursos. Cordialmente, XXXX.” (sic) 

RESPONDIDO 

2 
"Olá, boa noite, gostaria de obter acesso a exposição de motivos da Lei 
Complementar Nº 104, de 10 de janeiro de 2001. Obrigada."(sic) RESPONDIDO 

3 “Prezados, gostaria de solicitar todos os documentos e mensagens relativos ao 
processo legislativo que culminou na publicação da LEI Nº 9.065, de 20 de junho de 
1995.” (sic) 

RESPONDIDO 

4 “Olá, boa tarde. Foi divulgado que o Senado tinha disponibilizado material para o 
concurso que sairá em breve, mas na página do concurso eu não encontro os 
materiais, poderiam me enviar o link de onde se encontram os materiais?” (sic) 

RESPONDIDO 

5 “Prezados Senhores, 
Solicito lista contendo todas as representações em trâmite na Comissão de Ética do 
Senado Federal, nos mesmos moldes em que está listado na Câmara dos 
Deputados (link: https://www2.camara.leg.br/a-
camara/estruturaadm/eticaedecoro/processos.html). A lista deverá conter o nome 
do representado, o número da representação, o número do processo disciplinar, 
relator, data de instauração do processo e histórico de tramitação. 
Grato. Atenciosamente.” 

RESPONDIDO 

6 “Boa tarde. 
Na página https://www12.senado.leg.br/transparencia/rh/concursos/concursos 
consta um concurso de 2019, mas não está publicado na página o edital desse 
concurso. Ele ocorreu realmente? Grato.” (sic) 

RESPONDIDO 

7 Al Sr. Persio Henrique Barroso, Coordinador de Información de la Dirección General 
del Senado Federal de la República Federativa de Brasil 
 
De mi mayor consideración, 
 
Tengo el agrado de dirigirme a Usted, en mi calidad de alumno de la Diplomatura 
Internacional de Diplomacia Parlamentaria, de la Universidad Austral Argentina. 
Además, ejerzo como coordinador de asesores de la Dirección General de 
Relaciones Internacionales del Senado de la República Argentina.  
El motivo de la comunicación es el relevamiento de información parlamentaria en 
vistas a la presentación del trabajo académico final de la diplomatura, el cual versa 

RESPONDIDO 



  

 

 

sobre la dinámica reglamentaria en la conformación de los Grupos Parlamentarios 
de Amistad en cada uno de los parlamentos latinoamericanos. 
En virtud de ello, quería consultarle si vuestra Cámara de Senadores posee un 
reglamento escrito que regule el procedimiento para la conformación de los 
Grupos Parlamentarios de Amistad, además de conocer el período de renovación 
de los mismos, a fin de confeccionar un relevamiento comparativo entre los 
diferentes países. 
Le pido acepte mis disculpas por la molestia ocasionada y agradezco su 
predisposición para la lectura de este envío. Su respuesta será de suma utilidad y, 
desde ya, me comprometo a partir del presente a compartir los resultados de la 
investigación. 
Al mismo tiempo, quedo a disposición para brindar más información del trabajo a 
desarrollar y ante cualquier interés del ámbito laboral parlamentario. 
Sin más, lo saludo atentamente. 

8 
“Me manda as emendas que o senador Eduardo Gomes destinou para os 
municípios de Tocantins nos anos de 2019 a 2021.” (sic) RESPONDIDO 

9 
“Me manda as emendas da senadora Kátia Abreu destinou para os municípios de 
Tocantins nos anos de 2019 a 2021.” (sic) RESPONDIDO 

10 “Olá. Gostaria que me fosse disponibilizado os orçamentos, especialmente os de 
mão de obra, que embasaram o pregão eletrônico Nº 094/2019 (contratação de 
empresa para a prestação de serviços especializados de monitoração, manutenção 
preventiva e corretiva, suporte técnico à operação, fornecimento de peças para os 
equipamento e sistemas broadcasts da TV do Senado Federal, durante 30 (trinta) 
meses consecutivos, que resultou no contrato 85/2019. Pode ser em formato 
PDF.” (sic) 

RESPONDIDO 

11 "Boa tarde, me chamo XXXX, sou de Morpará-Ba e gostaria de ter algumas dúvidas 
sanadas: 
1 - O concurso do Senado agora exige ensino superior para o cargo de Policial. 
Gostaria de saber se o curso superior de 'Tecnologia em Investigação e Perícia', de 
2 anos, pela Unopar, serve para investidura? 
2 - Tenho 1,52cm e se com essa altura eu consigo tomar posse? 
3 - Quais os dias de funcionamento do Senado e como é a forma ou quantos dias 
trabalha um policial legislativo no Senado? E Como sou Adventista do Sétimo Dia 
(guardo o sábado do pôr do sol de sexta ao pôr do sol de sábado) tenho 
possibilidade de trabalhar em outro dia?" (sic) 

RESPONDIDO 

12 Estimado Pérsio, 
Te traslado mis sinceros agradecimientos por tan completa y valiosa información, 
la cual me es de suma utilidad, y sobre todo por el tiempo dedicado en la 
respuesta.  
Aprovechando tu amabilidad, te extiendo la consulta a partir de tu respuesta y la 
recibida desde la Cámara de Diputados, en relación a la conformación de los 
grupos de una y otra cámara. Luego de advertir que la composición de los grupos 
que publica el Senado Federal son bicamerales, es decir, incluye a miembros de 
ambas cámaras, mientras que los de Diputados, incluye únicamente a miembros de 
ese cuerpo, te consulto: ¿es acertada mi apreciación? ¿El Senado Federal prevé 
una composición bicameral mientras que Diputados no? 
Reiterando mis agradecimientos y deseando mantener el contacto, te saludo 

RESPONDIDO 



  

 

 

atentamente. 
 

13 "Solicito informações sobre o que funciona nos anexos do Senado." (sic) RESPONDIDO 
14 “Gostaria de informações sobre a legalidade de um servidor comissionado fazer 

parte da comissão instituída para tratar do concurso do Senado Federal para o ano 
de 2022. Conforme publicação do próprio Senado, o servidor comissionado passou 
de presidente a vice-presidente da comissão. Existe amparo legal para isso? A 
composição do colegiado não deveria conter apenas servidores efetivos?” (sic) 

RESPONDIDO 

15 “Olá! Recentemente tomei conhecimento da formação da comissão examinadora 
para o próximo concurso público, promovido pelo Senado Federal. Escrevo para 
solicitar informação com relação ao amparo legal, moral e de legitimidade para 
que a referida mesa tenha, como membro e na vice-presidência, um servidor 
comissionado. 

RESPONDIDO 

16 "Prezados gestores, boa noite. Como cidadã e futura candidata ao concurso do 
Senado Federal, a ser ofertado neste ano, solicito maiores informações acerca da 
legalidade, legitimidade e moralidade da indicação de servidor comissionado como 
membro e vice-presidente da comissão examinadora do concurso do Senado 
Federal. O Senado havia designado servidor ocupante de cargo em comissão como 
presidente da comissão examinadora do concurso do Senado. Este mês, foi 
alterada a ocupação da presidência e vice-presidência, mas manteve servidor sem 
vínculo efetivo com o Senado como membro da comissão e o designou como vice-
presidente, apenas retirando-o da presidência. 
No aguardo de maiores informações, pois é cediço que a comissão seja composta 
de pessoas que tenham cargo efetivo." (sic) 

RESPONDIDO 

17 “Foi indicado o servidor comissionado para integrar a comissão examinadora do 
concurso do Senado Federal, como vice-presidente dessa comissão, sendo o único 
membro sem vínculo permanente do Senado (Ato do Presidente nº 11, de 2022 e 
Portaria da Diretoria-Geral nº 2046, de 2022. Fonte: Boletim Administrativo do 
Senado Federal (BASF) nº 8388 de 5/7/2022). Diante disso, solicito explicação 
quanto à legalidade, legitimidade e moralidade da indicação desse servidor 
comissionado como membro e vice-presidente dessa comissão. 
Segundo nos leciona Rita Tourinho, " os integrantes da comissão organizadora 
devem ser servidores do quadro permanente, qualificados e treinados para o 
exercício dessa função. E, acima de tudo, devem ser imparciais, sem qualquer 
interesse pessoal no resultado do certame. A imparcialidade garante os princípios 
da isonomia, da moralidade e da impessoalidade que, conforme a CRFB, são 
regedores das atividades administrativa. Aguardo retorno. 
Atenciosamente, XXXX” (sic) 

RESPONDIDO 

18 “Gostaria de saber quais órgãos estão em funcionamento nos anexos do Senado 
Federal e quais são esses anexos.” RESPONDIDO 

19 “Solicito esclarecimentos, com base na Lei de Acesso à Informação, sobre o 
assunto quanto à legalidade e moralidade na composição da comissão 
examinadora e, ainda, quanto aos riscos em relação à permanência de servidor 
comissionado na comissão comprometer a lisura do concurso público para 
preenchimento de cargos efetivos no órgão. Tendo em vista que já houve 
vazamento de diversos documentos a cursos preparatórios, o que coloca em risco 
a credibilidade do certame e um privilégio para alguns em detrimento de outros.” 

RESPONDIDO 



  

 

 

20 “Gostaria de saber se existe algum ato administrativo (Diretoria-Geral, presidente 
etc.), que discipline a concessão da licença para tratar de interesses particulares, 
disposta na Lei 8112 de 1990, artigo 91.” 

RESPONDIDO 

21 “Prezados, 
Como cidadão, servidor público e concursando, solicito esclarecimentos quanto à 
legalidade e moralidade na designação de servidora comissionada para a vice-
presidência da comissão examinadora do concurso do Senado. 
Atenciosamente.” (sic) 

RESPONDIDO 

22 “Boa tarde. Solicito esclarecimentos sobre a legalidade da nomeação de vice 
presidente da comissão organizadora do concurso federal 2022 não ser de um 
servidor efetivo permanente da Casa, e sim nomeado em cargo em comissão. 
Fonte: Ato do Presidente nº11 de 2022 e Portaria da Diretoria nº2046 de 2022. 
Atenciosamente.” (sic) 

RESPONDIDO 

23 "Tem amparo legal e moral que comissionado seja integrante e vice-presidente da 
comissão organizadora do concurso público?" (sic) RESPONDIDO 

24 “Boa tarde, Prezados, solicito esclarecimentos sobre o fato de haver servidor 
comissionado na composição da comissão responsável pela realização do próximo 
concurso público desta Casa Legislativa, uma vez que, o risco à legalidade e à 
moralidade desta composição, assim como os riscos da permanência deste 
servidor comissionado na comissão, podem comprometer a lisura do concurso 
público para preenchimento de cargos efetivos no órgão.” (sic) 

RESPONDIDO 

25 "Boa tarde,sobre a comissão examinadora do concurso 2022 do Senado Federal, 
solicito esclarecimentos quanto a indicação e nomeação de servidor comissionado 
para membro da comissão, uma vez que, os membros integrantes de comissão 
organizadora de concurso deve ser servidor do quadro permanente do órgão, a fim 
de que seja garantida a lisura, moralidade e legalidade do concurso." (sic) 

RESPONDIDO 

26 "Boa tarde, Excelsa Casa do Congresso Nacional: Senado Federal. Com base na Lei 
se Acesso à Informação, e zeloso quanto a lisura do processo de realização do 
concurso público do Senado Federal, solicito esclarecimentos a respeito da 
designação do servidor comissionado a função de vice-presidente. Se trata do 
senhor Thiago Fernandes Rodrigues Teixeira (comissionado/assessor parlamentar – 
Primeira-Secretaria). Grato pela atenção!" (sic) 

RESPONDIDO 

27 “Bom dia, baseado na Lei de Acesso a Informação, gostaria de saber quais os 
nomes dos agrotóxicos que o PL 1459/2022 quer liberar no Brasil. Também solicito 
a relação de países nos quais tais venenos são proibidos e o parecer da Anvisa a 
respeito. 
Atenciosamente, XXXX.” (sic) 

RESPONDIDO 

28 "Bom dia, gostaria de um esclarecimento público do Senado com relação a escolha 
de um ocupante de cargo comissionado para compor a comissão do próximo 
concurso da Casa. Me parece uma escolha que colocaria em dúvidas a lisura do 
processo, uma vez que não será totalmente conduzido por servidores efetivos. Ao 
meu ver, seria cabível e mais aceitável a composição apenas por servidores 
efetivos, mas de qualquer maneira, reitero que gostaria de ouvir a instituição 
acerca do propósito da escolha. Aguardo ansiosamente a resposta." (sic) 

RESPONDIDO 

29 “Bom dia. O Senado Federal designou servidor comissionado como membro e 
presidente da comissão examinadora do concurso autorizado este ano (Portaria 
1.000, de 11 de abril de 2022). Após solicitado esclarecimentos ao Senado Federal 
sobre o assunto com base na Lei de Acesso à Informação. Em resposta, o Senado 
Federal procedeu a alterações na composição da comissão de forma que servidor 

RESPONDIDO 



  

 

 

efetivo assumiu a Presidência da Comissão Examinadora do Concurso do Senado 
Federal. Mas, o servidor comissionado permaneceu como integrante da comissão 
e, apesar de ser o único membro sem vínculo permanente com o Senado, passou a 
exercer o cargo de vice-presidente da comissão examinadora (Ato do Presidente nº 
11, de 2022 e Portaria da Diretoria-Geral nº 2046, de 2022. Fonte: Boletim 
Administrativo do Senado Federal (BASF) nº 8388 de 5/7/2022). Com base na Lei 
de Acesso à Informação, solicito esclarecimentos sobre o assunto, quanto à 
legalidade e moralidade na composição da comissão examinadora e, ainda, quanto 
aos riscos da permanência de servidor comissionado na comissão comprometer a 
lisura do concurso público para preenchimento de cargos efetivos no órgão.” (sic) 

30 “Em razão da Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 12.527/2011): 
— Solicito o currículo (dados profissionais relacionados ao cargo) de todos os 
agentes públicos comissionados e em comissão (referência junho/2022). 
Por óbvio, não está sendo solicitado dados como endereço, contato ou número de 
documentos, apenas o nome completo, o cargo exercido e as informações relativas 
à formação acadêmica e complementar correspondente ao cargo exercido.” (sic) 

NEGATIVA 
INTEGRAL DE 

ACESSO 

31 “Bom dia. 
O Senado Federal designou servidor comissionado como membro e presidente da 
comissão examinadora do concurso autorizado este ano (Portaria 1.000, de 11 de 
abril de 2022). 
Após solicitado esclarecimentos ao Senado Federal sobre o assunto com base na 
Lei de Acesso à Informação. Em resposta, o Senado Federal procedeu a alterações 
na composição da comissão de forma que servidor efetivo assumiu a Presidência 
da Comissão Examinadora do Concurso do Senado Federal. 
Mas, o servidor comissionado permaneceu como integrante da comissão e, apesar 
de ser o único membro sem vínculo permanente como Senado, passou a exercer o 
cargo de vice-presidente da comissão examinadora (Ato do Presidente nº 11, de 
2022 e Portaria da Diretoria-Geral nº 2046, de 2022. Fonte: Boletim Administrativo 
do Senado Federal (BASF) nº 8388 de 5/7/2022). Com base na Lei de Acesso à 
Informação, solicito esclarecimentos sobre o assunto, quanto à legalidade e 
moralidade na composição da comissão examinadora e, ainda, quanto aos riscos 
da permanência de servidor comissionado na comissão comprometer a lisura do 
concurso público para preenchimento de cargos efetivos no órgão.” (sic) 

RESPONDIDO 

32 “Sou jornalista e solicito as seguintes informações: 
1- Valor de despesas com assistência à saúde reembolsado (despesa executada) a 
cada senador nos anos de 2019, 2020, 2021 e até julho de 2022. Preciso, por favor, 
que as informações sejam separadas por ano e que cada senador seja identificado 
por nome e pelo estado que representa. 
1.1 – No dado de cada senador preciso saber quantos pedidos de reembolso o 
valor total do ano representa. 
1.2 – Preciso dos detalhes de cada pedido, como data e motivo para reembolso. 
Requisito que as informações indicadas nos itens 1 e 1.1 sejam fornecidas em 
formato aberto (planilha em .csv ,.ods, etc), nos termos do art. 8º, §3º, III da Lei 
Federal 12.527/11 e art. 24, V da Lei Federal 12.965/14. Arquivos em formato *.pdf 
não são abertos (vide o item 6.2 da Cartilha Técnica editada pelo Ministério da 
Economia em: http://dados. gov.br/pagina/cartilha-publicacao-dados-abertos).” 
(sic) 

NEGATIVA 
PARCIAL DE 

ACESSO 

33 “Recurso ao SIC nº 20000809772/Conecte nº 86842. 
Apresento exemplos para melhor compreensão: RESPONDIDO 



  

 

 

https://www.gov.br/mj/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/sumario/quem-e-
quem 
https://portal.tcu.gov.br/institucional/ministros/ 
https://www.tse.jus.br/o-tse/ministros 
Faço questão de apresentar outro exemplo, a Câmara Municipal de Ilha Comprida, 
um município com 11.552 habitantes (IBGE, 2021): 
https://www.ilhacomprida.sp.leg.br/institucional/servidores 
Esses exemplos apresentam a boa prática e afastam o receio quanto à ilegalidade, 
a ‘excentricidade’, a ‘desproporcionalidade’ ou a ‘desarrazoabilidade’ do pedido. 
Também ratifica que não há conflito com a LGPD. 
A Lei de Acesso à Informação já prevê tal acesso, o Guia de Transparência ativa (e 
não a passiva, modo que usamos nesse momento) da Controladoria Geral da União 
reforça, o Programa Nacional de Prevenção à Corrupção até avalia isso em seu 
escopo. 
É certo que não está se pedindo o desenvolvimento de uma página como as 
exemplificadas agora, mas reforço a necessidade do acesso à informação 
solicitada. E que em segundo plano se implemente a publicização por meio do site, 
em transparência ativa.” (sic) 

34 “Solicito acesso à íntegra do Ato da Diretoria-Geral nº. 14/2.022, de 9 de junho de 
2.022, que regulamenta a nova Lei de Licitações e Contratos no âmbito do Senado. 
Se possível, gostaria também de acessar a íntegra do processo administrativo que 
culminou na edição da referida norma, especialmente os pareceres e 
manifestações dos órgãos técnicos da Casa, que precederam a conclusão 
promovida pela Srª Diretora-Geral.” (sic) 

RESPONDIDO 

35 “Prezados Senhores (as), 
Com base no artigo 5º (XXXIII) da Constituição Federal e nos artigos 10, 11 e 12 da 
Lei nº 12.527/2011 – a Lei Geral de Acesso a Informações Públicas, dirijo-me 
respeitosamente a Vossa Senhoria, com o objetivo de apresentar uma solicitação 
de acesso ao caderno de provas do certame do Senado Federal, realizado em 2011 
pela Fundação Carlos Chagas (FGV). Em especial, refiro-me às provas de consultor 
legislativo relativo às áreas ‘política econômica e finanças públicas’, ‘minas e 
energia’ e ‘transportes’, uma vez que, tais cadernos não são disponibilizados, pela 
banca, ao acesso do público em geral.” (sic) 

RESPONDIDO 

36 "Gostaria de saber como consultar a legislação interna (atos, portarias etc.) do 
Senado Federal, pois não consegui encontrar um item específico no portal da Casa. 
Especificamente, meu interesse é consultar os regramentos internos do Senado 
Federal no que diz respeito à LGPD." (sic) 

RESPONDIDO 

37 “Tenho interesse em prestar o concurso do Senado para a vaga de advogado, e 
para tanto gostaria de conhecer a prova aplicada em 2008. Ocorre que na página 
https://www.senado.gov.br/institucional/datasenado/STRANS/hotsite_concurso/, 
somente há a prova objetiva, e seu respectivo gabarito, mas não há a prova 
discursiva e seu espelho de resposta, bem como não há a prova oral e suas 
respostas. Assim, gostaria de saber se seria possível me disponibilizarem as provas, 
as enviando por e-mail. Grato pela atenção.” (sic) 

RESPONDIDO 

38 "Olá procuro o material didático destinado aos interessados no concurso para o 
Senado . 
Segundo a folga dirigida o Senado informou que o referido material consta no site, 
porém não consegui achar uma aba ou link que me levasse até o material. 
Poderiam me ajudar?" (sic) 

RESPONDIDO 



  

 

 

39 “Prezados, 
Gostaria de saber como posso fazer um requerimento de informações para 
pesquisa de monografia em direito. A pesquisa tem objetivo específico. A pesquisa 
da requisitante tem por objetivo objetivos específico a verificação do cenário 
quantitativo de projetos de leis que versem sobre crimes hediondos no Senado. 
Aguardo a confirmação de recebimento. 
Atenciosamente, XXXX.” (sic) 

RESPONDIDO 

40 “Boa tarde. Verifiquei o projeto básico do próximo concurso do Senado e percebi 
que não contempla o Regimento Interno. Será retificado ou realmente não será 
cobrado?” (sic) 

RESPONDIDO 

41 “Prezados, boa tarde! Venho solicitar, com base nos princípios da LAI, a relação de 
pessoas que visitaram à Residência Oficial do presidente do Senado Federal, 
Rodrigo Pacheco, entre os dias 1 de janeiro de 2022 e 15 de julho de 2022. Peço 
que, conste nesta lista a relação de pessoas que se identificaram no livro de visitas 
ou qualquer outro tipo de controle de entrada da residência, neste período. E, que 
constem também, na resposta, informações básicas como horário e data das 
visitas. Caso seja necessário, posso consultar pessoalmente o livro de visitas ou ir 
até o Senado para fazer cópia do livro de registros. Muito obrigado!” (sic) 

NEGATIVA 
INTEGRAL DE 

ACESSO 

42 "Qual o Decreto Legislativo que aprovou a outorga de permissão do serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias para ao Sistema de Comunicação da Região 
Sisaleira Ltda, de Campo Formoso, Bahia."(sic) 

RESPONDIDO 

43 Para responder um processo judicial necessito da tabela histórica desde 1998 dos 
valores da FC-08 do Senado Federal." (sic) RESPONDIDO 

44 "Estou perguntando sobre concurso para provimentos de cargo no Senado Federal, 
foi veiculada uma matéria sobre esse assunto onde disse dispor de 1000 vagas 
nesse concurso e que seria realizado o edital do mesmo. A pergunta é essa, qual 
esse concurso ai no Senado Federal? Será feito agora esse edital? Quando será?" 
(sic) 

RESPONDIDO 

45 
"Como faço para saber de um Ofício nº 253/22/SGM-P." (sic) RESPONDIDO 

46 "Peço que me enviem, por gentileza, os discursos do senador Darcy Ribeiro, do 
período em que esteve em exercício. Aguardo retorno." RESPONDIDO 

47 "Prezados, 
Estou realizando uma pesquisa de Pronunciamentos, e por alguma razão não 
consigo abrir os discursos do ex-senador Ricardo Ferraço (ES) que, apesar de 
existirem, conforme os atributos da busca, não estão disponíveis para leitura, nem 
sequer dos resumos ou datas, para que eu busque via DSF. 
Pesquiso os senadores capixabas, em suas arguições tendo 'royalties' como único 
campo de busca, via 'Palavra-chave'. Acessei a todos, menos os quase 20 discursos 
de Ricardo Ferraço. 
Solicito urgência e, desde já, agradeço." (sic) 

RESPONDIDO 

48 “Pedido 20000809772 e recurso 20000820202. 
Que conste o relapso na resposta da 1ª solicitação e também que o recurso 
demorou 9 dias para ser respondido. O parágrafo único do art. 15.º da LAI 
determina que o prazo de resposta de recurso é de 5 dias. 
Sobre a planilha fornecida, cabe parabenizar pela organização, mas é de 
conhecimento mútuo o não atendimento da solicitação em sua plenitude. 
Começo argumentando pelo óbvio, a não obrigatoriedade não quer dizer que elas 
não tenham sido entregues, preenchidas e que não sejam conhecidas. Mostra-se 

RESPONDIDO 



  

 

 

algo prático quando se verifica o preenchimento de formações posteriores 
relativas aos cargos efetivos, onde — conforme apontado — também não são 
obrigatórias. A gestão documental e de recursos humanos são responsabilidades 
do Senado. 
O ‘livre provimento’ de cargos não é um impeditivo para que se conheça a 
formação acadêmica e complementar do corpo funcional. Pelo contrário, se 
mostra ainda mais premente. Por outro lado, este conhecimento, não impede a 
nomeação. 
Lembro também sobre o Controle Social, as diretrizes das Leis de Transparência e, 
principalmente, da LAI, que, a meu ver, garantem o acesso às informações 
solicitadas. Cito ainda a Lei do Governo Digital aprovada recentemente que vem 
reafirmar essa questão. O Programa Nacional de Prevenção à Corrupção também 
cobra a publicização desses dados. O governo federal tem disponibilizado, além de 
estados e até municípios, incluindo seus parlamentos. 
Portanto, com o máximo de respeito, até porque não sou formado em Direito, o 
que pode restringir meus argumentos, acredito que as normas da Casa possam não 
estar bem escritas ou que possam estar simplesmente desatualizadas. Ou 
propositalmente feitas de maneira a ficar dúbia. 
Reitero o pedido de acesso à informação na íntegra e espero continuar contando 
com a boa vontade de vocês. Por ser o 2º recurso informo que pretendo, em caso 
de não atendimento, prosseguir com a solicitação, mesmo que seja necessário 
acionamento externo.” (sic) 

49 “Prezados, gostaria de solicitar informação e acesso a coleção de documentos 
recolhidos pela CPMI pelo requerimento 796/91-CN, que se dedicou a examinar a 
‘incidência de esterilização em massa de mulheres no Brasil’ e que deram origem 
ao relatório #2 de 1993. 
Gostaria de consultar a documentação original que deu origem ao relatório para 
dar andamento a minha pesquisa de pós-doutorado. 
Atenciosamente, agradeço desde já pela atenção. XXXX.” (sic) 

RESPONDIDO 

50 “Brasília, 25 de julho de 2022 
Ilmo. Sr. Ministro Anderson Torres, e assessores: 
Eu, XXXX, portador do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, endereço eletrônico 
XXXX@gmail.com, residente e domiciliado em Brasília, com fundamento na Lei 
12.527/2011 (Lei de Acesso a Informações Públicas) vem requerer o acesso (e 
eventualmente cópia), em até 20 dias corridos (artigo 11, parágrafo 1º da Lei 
12.527/11), aos seguintes dados: 
1 – Quantos representantes de associações tem credencial no Senado? 
2 - Quantos representantes de autarquias públicas ou empresas estatais tem 
credencial para circular no Senado? 
3 - Quantos dos credenciados são homens? 
4 - Quantos dos credenciados são mulheres? 
5 - Quantas credenciais foram emitidas em 2022? 
Solicito que as informações sejam fornecidas em formato digital, quando 
disponíveis, conforme estabelece o artigo 11, parágrafo 5º da lei 12.527/2011. 
Na eventualidade de as informações solicitadas não serem fornecidas, requeiro 
que seja apontada a razão da negativa bem como, se for o caso, eventual grau de 
classificação de sigilo (ultrassecreto, secreto ou reservado), tudo nos termos do 
artigo 24, parágrafo 1º da Lei 12.527/2011. 
 

RESPONDIDO 



  

 

 

Desde logo agradeço pela atenção e peço deferimento. 
XXXX 
XXXX@gmail.com.br 
XXXX, Brasília.” (sic) 

51 “Prezados, boa tarde! 
Seria possível a disponibilização da exposição de motivos da lei n° 13.988/2020? 
Aguardo retorno. Grata!” (sic) 

RESPONDIDO 

52 “Prezados, boa tarde! 
Seria possível a disponibilização da exposição de motivos da lei n° 13.988/2020? 
Aguardo retorno. 
Grata!” (sic) 

RESPONDIDO 

53 “Boa tarde! Gostaria de solicitar um levantamento das normativas que tratam 
sobre o plano de carreira e reajuste salarial, e respectivas alterações, dos 
servidores desta Casa desde a promulgação da Constituição de 1988.” (sic) 

RESPONDIDO 

54 “Boa tarde. Gostaria de saber quantos cargos vagos há para os cargos de 
Consultor, área Direito Constitucional/administrativo/eleitoral e Consultor, área 
Meio Ambiente. Informo que entrei no Transparência do Senado e encontrei 
apenas um número geral de cargos vagos para Consultor (46), sem especificar os 
cargos vagos por área. Obrigada.”(sic) 

RESPONDIDO 

55 “Boa tarde, gostaria de solicitar a disponibilização das provas objetivas e 
discursivas, e respectivos gabaritos, do concurso público de 2012 para o cargo de 
consultor legislativo, especialidade assessoramento legislativo, das seguintes 
subáreas: 
- direito tributário e direito financeiro; 
- direito constitucional, administrativo, eleitoral e processo legislativo; 
- direito civil, processual civil e agrário. 
Eu pesquisei no hotsite do atual concurso 
(https://www.senado.gov.br/institucional/datasenado/STRANS/hotsite_concurso/)
, e lá constam apenas as provas e gabaritos de outros cargos (analista, advogado, 
policial), mas não há nenhuma prova de consultor legislativo, assessoramento 
legislativo, de nenhuma subárea. 
Atenciosamente.” (sic) 

RESPONDIDO 

56 “Após a escolha da banca FGV, gostaria de saber qual a previsão de sair o edital 
para o concurso público do Senado Federal 2022.” (sic) RESPONDIDO 
 
 
 
 


